
 

 

 

 

 
URBS - URBANIZAÇÃO DE CURITIBA S.A. 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

BOLETIM DE ESCLARECIMENTO N.º 02 
 

Ref.: CREDENCIAMENTO FUC N.º 001/2021 – Credenciamento de empresa(s) 
ou consórcio de empresas para prestação de serviços de ampliação da rede de 
distribuição de venda e carregamento de valores em Cartão Transporte da URBS 
ao público usuário do Transporte Coletivo do Município de Curitiba, conforme o 
descrito no ANEXO I do respectivo Edital. 

Em razão dos questionamentos encaminhados a esta Comissão Permanente de 
Licitação, vimos pelo presente esclarecer: 

PERGUNTA: “nosso Índice de Liquidez Corrente é zero (conforme documento em 

anexo) pelo motivo de no ano calendário de 2020 não houve passivo circulante 
pendente, todas as dívidas foram honradas naquele período. Há impedimento no 
processo de credenciamento da nossa empresa. 
O índice de liquidez corrente indica a capacidade da empresa em pagar suas 
dívidas de curto prazo, que é o passivo circulante, com os recursos de curto prazo 
(ativo circulante). 
Por exemplo: 
Uma empresa com ativo circulante de 3.000 e passivo circulante de 2.500 

ILC= AC/PC > 3.000/2.500= 1,2 ou 120% - Isto significa que a empresa possuí R$ 
1,20 reais no ativo circulante para cada real de dívida, a curto prazo. 
Outro exemplo: ILC: 3.000/3.000= 1 – Nesse caso, temos R$ 1 real no ativo 
circulante para cada real de dívida, a curto prazo. 
No caso da ____, no ano calendário de 2020 não houve passivo circulante 
pendente, todas as dívidas foram honradas naquele período, portanto o índice é 
zero. Significa uma situação financeira positiva. 
Os índices devem ser analisados em conjunto com balanço patrimonial e DRE, para 
se aferir a real situação da empresa.” 
RESPOSTA: A Comissão Permanente de Licitação irá julgar a documentação 
apresentada conforme disposições editalícias, cabendo ao licitante enviar a 
documentação necessária para que a Comissão Permanente de Licitação efetue o 
julgamento. 
Lembramos que a documentação relativa à Qualificação Econômica Financeira 
pode ser encaminhada de duas formas, ou seja, a informada pelo item 4.4 do 
Edital e seus subitens e através da apresentação do Certificado de Registro 
Cadastral, facultado pelo Artigo 7º do Decreto Municipal 415/2015, conforme 
disposto na alínea “c” do item 4.5 do Edital, pois com a apresentação deste 
Certificado o Licitante estará dispensado de apresentar os documentos listados 
nos item 4.3 e 4.4 do Edital. 
Lembramos ainda que para se obter o Certificado de Registro Cadastral da 
Prefeitura Municipal de Curitiba, o interessado deverá obedecer ao disposto nos 



 

 

 

 

Decretos Municipais 104/2019 e alterações introduzidas pelo Decreto Municipal  
328/2021. 
 
PERGUNTA: “Gostaria de esclarecer uma dúvida com relação ao item 7.4. O que 
vocês entendem por escritório de representação ou "similar"? Em caso de venda 
de crédito de bilhete transporte, há necessidade de uma equipe técnica alocada 
além de um escritório de representação ou similar?” 
RESPOSTA: Face a evolução tecnológica, a flexibilização dos processos e 
procedimentos, aliado ao objetivo de oferecer uma ampla competitividade quando  
tratando de disponibilização do serviço por meios eletrônicos (APPs - Aplicativos e 
WEB) entendemos que a exigência citada no item 7.4 NÃO faz sentido, desta 
forma, esta exigência foi retirada do Edital para serviços por meios eletrônicos 
(APP’s, Aplicativos e WEB). 
 
A exigência citada no item 7.4 somente será considerada para equipamentos 
físicos POS. 
 
Permanecem inalteradas todas as disposições constantes no Edital de 
Embasamento, não alteradas por este boletim de esclarecimento. 

 

 
 
 
 

Samuel Freire Agostinho 
Presidente da Comissão de Licitação 
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